Comarca de Niterói - 10ª Vara Cível
Juíza: Juliana Benevides de Barros Araújo
Processo nº 1058599-21.2011.8.19.0002
Trata-se de ação de cobrança, pelo rito sumário, ajuizada por Endo Cárdio Comércio de Material Hospitalar LTDA em face de Jorge Santos Duarte, em que pretende a parte autora o pagamento dos custos de materiais cirúrgicos fornecidos, por ocasião de cirurgia no demandado, não cobertos pela Unimed. Narra a inicial que em 01/06/2010 o réu se submeteu a procedimento cirúrgico de angioplastia coronariana, no Hospital Procordis, ocasião em que, muito embora tenha a UNIMED autorizado a realização da cirurgia, não autorizou pagamento do material cirúrgico ´Stente farmacológico TAXUS 2,5X16mm´, atribuindo a responsabilidade pelo pagamento ao demandado. Ao final, pugna pela condenação do réu em lhe indenizar do valor de R$ 11.000,00. A petição inicial de fls. 02/08 veio acompanhada dos documentos de fls. 09/24. Validamente citado (fls. 56/57), compareceu o réu na audiência de fls. 58, onde, após inviabilizado acordo, apresentou contestação por escrito (fls. 59/66), instruída com documentos de fls. 67/104; onde preliminarmente alega sua ilegitimidade passiva, alegando que a operadora do plano de saúde é responsável pelo pagamento. Após, requer a denunciação da lide fundada em contrato de seguro, em relação ao plano de saúde Unimed Leste Fluminense. Ao final, pugna pela extinção do feito sem resolução do mérito, ante a ilegitimidade passiva. Subsidiariamente, pugna pelo deferimento da intervenção de terceiro. Ainda em audiência, foi assegurado o contraditório à parte autora, que não se opôs ao pedido de denunciação da lide. Deferimento de JG à ré (fls. 112). Na mesma ocasião, foi deferido o pleito de denunciação da lide (fls. 112). Citação da litisdenunciada (fls. 121/122). Audiência em continuação (fls. 123/124), na qual, após inviabilizado acordo, foi apresentada contestação pela litisdenunciada (fls. 126/129), instruída com documentos de fls. 130/189. Em sua resposta, afirma a terceira interveniente que não houve negativa de cobertura no procedimento ao qual se submeteu o autor, tendo arcado com a integralidade dos custos da cirurgia a que ele se submeteu. Ainda em audiência, após as partes se manifestarem em provas, foi proferida decisão saneadora, na qual foi rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo autor, estabelecido ponto controvertido na existência de dívida do réu com a autora e deferida as provas documentais requeridas. Ofício da UNIMED DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS (fls. 200), instruído com documentos de fls. 201/221. Petição da litisdenunciada requerendo seja julgada improcedente a pretensão contra ela deduzida. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, é necessário salientar que no caso em comento, se revela incabível a denunciação da lide, eis que se trata de relação de consumo, pelo rito sumário, encontrando vedação expressa no artigo 88 do CoDeCon, in verbis: Art. 88. Na hipótese do art. 13, parágrafo único deste código, a ação de regresso poderá ser ajuizada em processo autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se nos mesmos autos, vedada a denunciação da lide. O entendimento supra colacionado ressoa na Corte Fluminense, consoante se depreende da seguinte ementa, in verbis: ´0009850-97.2012.8.19.0052 - APELACAO. DES. WERSON REGO - Julgamento: 25/02/2015 - VIGESIMA QUINTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR. DIREITO DO CONSUMIDOR. SAÚDE SUPLEMENTAR. UNIMED. ATENDIMENTO DOMICILIAR. NEGATIVA DE PRORROGAÇÃO DO SERVIÇO. PRETENSÃO CONDENATÓRIA EM OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM REPARATÓRIA DE DANOS MATERIAIS E COMPENSATÓRIA DE DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELA OPERADORA. REQUERIMENTO DE DENUNCIAÇÃO DA LIDE E DE REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA. RECURSO NÃO PROVIDO. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DO NEMO POTEST VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. 1 - O instituto da denunciação da lide em demandas que envolvam relação jurídica de consumo é expressamente vedado pela regra do artigo 88, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Nesse sentido, o enunciado nº 92, da súmula de jurisprudência desta Corte Estadual: ´Inadmissível, em qualquer hipótese, a denunciação da lide nas ações que versem relação de consumo´. 2 - O recurso de atenção domiciliar não é recurso de cobertura/oferta obrigatória, e nem mesmo consta do rol de procedimentos de cobertura obrigatória, normatizado pela ANS. Entretanto, no caso concreto, o serviço fora autorizado e vinha sendo coberto pela Ré, gerando na consumidora expectativas legítimas quanto a sua prorrogação. Vedação de comportamento contraditório. Observância do princípio do nemo potest venire contra factum proprium. 3 - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento de que ´a exclusão de cobertura de determinado procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a saúde e, em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade básica do contrato´ (REsp 183.719/SP, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 13.10.2008). 4 - A injustificada recusa de prorrogação do serviço de internação domiciliar, nas hipóteses em que pertinentes, caracteriza profundo abalo para quem cumpre com suas obrigações contratualmente assumidas. O comportamento antijurídico da operadora de planos de assistência à saúde foi causa eficiente, direta e imediata, dos danos reclamados na petição inicial. Enunciado nº 209, da Súmula do TJRJ. 5 - Verba compensatória (R$ 5.000,00) arbitrada com moderação e prudência, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, sem olvidar o caráter punitivopedagógico de que deve se revestir a mesma, garantindo-se, destarte, a correta e destemida aplicação do princípio da efetividade, à luz da teoria do desestímulo. 6 - Os juros de mora são contados a partir da citação, por se tratar de responsabilidade civil decorrente de relação contratual (artigo 405, do Código Civil).´ (grifei). Até mesmo o fundamento utilizado pelo litisdenunciado - denunciação da lide com fulcro em contrato de seguro - não se amolda ao caso dos autos, eis que a relação entre o réu e a litisdenunciada não é de seguro saúde, pois as cláusulas do contrato de fls. 79/102 permitem que o beneficiário utilize-se apenas da rede credenciada, não havendo livre escolha do prestador de serviços. Esclareça-se, o contrato entre o litisdenunciante e o litisdenunciado é de plano de saúde e não de seguro saúde. Por conseguinte, deve ser julgada extinta a aludida relação jurídica subsidiária, ante a ilegitimidade de parte. Ultrapassado tal ponto, gize-se que a demanda principal está apta para julgamento, sendo as parte legítimas e bem representadas, havendo elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva de mérito, fundada em juízo de certeza, através do exercício de cognição exauriente. A preliminar de ilegitimidade passiva já foi afastada, por ocasião do saneamento do feito. No mérito, é indubitável que trata-se de relação de consumo, pois a parte autora é fornecedora de produtos e a parte ré consumidora. Compulsando-se o caderno de prova, desde logo pode-se atestar que o bom direito não anda com a demandante, senão vejamos. Tenciona a autora ver ressarcida, pelo réu, pelos custos do material que forneceu para cirurgia cardíaca a que foi submetido. Entretanto, veio aos autos, às fls. 200/221 documentação da UNIMED DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, comprovando que o plano de saúde do réu arcou com a integralidade do procedimento cirúrgico, constando expressamente no relatório de auditoria médica de fls. 201 que houve cobertura de 02 (dois) ´stents farmacológicos Taxus em CO´. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido originário, com arrimo no artigo 269, I do CPC. JULGO EXTINTA A DENUNCIAÇÃO DA LIDE, por inadequação da via eleita, na forma do artigo 267, VI do CPC. Em relação à lide principal, condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo, equitativamente, em R$ 1.000,00. Em relação à lide secundária, condeno o réu/litisdenunciado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro, equitativamente, em R$ 1.000,00, observada a gratuidade de justiça deferida. Certificado o trânsito em julgado, e nada sendo requerido, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
